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Questao Discursiva 00297

Jodo da Silva intentou ag&o consignatdria de locativos em pagamento, em face de Anténio dos Santos, aduzindo ser locatério de imével residencial ha 8 meses,
mediante contrato verbal, pelo qual paga o aluguel mensal de R$ 1.200,00, conforme recibos acostados. Todavia, o locador passou a exigir, no Gltimo dia 10 do
presente més, o valor mensal de R$ 2.500,00, o que levou o demandante a propor a agdo judicial. Pediu prazo para efetuar o depésito judicial do montante
devido e das parcelas vincendas.

O magistrado, ao receber os autos do processo, INDEFERIU LIMINARMENTE a peti¢&o inicial, sob os fundamentos de ser o autor carecedor de interesse
processual, porque nédo efetuado o prévio depdsito bancario do valor discutido (art. 890 e paragrafos do CPC) e assim ndo oportunizada a prévia manifestagao
do locador; e porque néo instruida a inicial com comprovante do depésito judicial que deveria ter sido efetivado, ausente entdo pressuposto de constituicao e de
desenvolvimento valido e regular do processo (art. 267, inc. 1V, do CPC).

A partir dessa situagdo, devem ser respondidos e fundamentados, com base no texto de lei, os seguintes questionamentos:

a) qual a natureza da deciséo judicial proferida?

b) qual o recurso cabivel ao autor?

c) que razdes deve o recorrente invocar para reverter a decisao discutida?
Resposta #000447

Por: IESUS RODRIGUES CABRAL 6 de Fevereiro de 2016 as 01:23
a. Tendo em vista que a decisdo acabou por extinguir o processo sem resolugdo do mérito, a natureza do referido ato judicial € de sentenca terminativa,
conforme inteligéncia do art. 162, §°1°, c/c art. 267, ambos do CPC.

b. O recurso cabivel para enfrentar esse tipo de deciséo é a apelagdo, art. 513, CPC.

c. Como o direito material discutido refere-se a contrato de locagao, o qual possui disciplina especifica, diante do principio da especialidade, o regramento a
ser aplicado é o da Lei 8245/91 (Lei de Locagdes), e ndo as disposi¢gdes do Cddigo de Processo Civil. Assim, as razdes recursais deveriam ser no sentido
de que, nos termos do art. 67, Il, da Lei de LocagGes, apresentada a inicial e determinada a citag&o do réu, o autor seré intimado para, no prazo de 24
horas, efetuar o depdsito dos valores que entende devido, sob pena de extingéo feito. Logo, apenas apdés a referida intimagéo é que seréa cabivel a
extingéo do processo caso o autor ndo efetue o depdsito pertinente.

Correcédo #000220

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 6 de Fevereiro de 2016 as 14:45

Resposta correta e muito bem redigida. Nas provas para Magistratura, sempre procure também colocar qual o entendimento do STJ e STF, para contar
mais pontos.

Resposta #001628

Por: MAF 23 de Junho de 2016 as 12:23

O provimento jurisdicional tem natureza juridica de sentenca terminativa, recorrivel por apelacao e, nos termos do artigo 296 do Codigo de Processo Civil
de 1973, o magistrado disporia de 48 horas para eventual retratagdo.

Interposta a apelacdo e ndo existindo retratacéo, o recurso seria imediatamente remetido ao Tribunal respectivo (ndo existia intimacéo do réu). Na hipétese
de provimento do recurso e retorno dos autos ao primeiro grau, o réu, apos a citacdo, poderia alegar a mesma matéria que foi objeto da apelacéo.

Como razéo recursal, o autor deveria arguir que o indeferimento da peti¢do inicial somente poderia ocorrer nas hipéteses em que néo fosse possivel sanar
os vicios apontados pelo Magistrado.



Atualmente, o indeferimento da petigéo inicial vem previsto no artigo 321 do Cédigo de Processo Civil de 2015, sendo certo que o magistrado, na hip6tese
de defeitos e irregularidades da peti¢éo inicial, devera intimar o autor para que, no prazo de 15 dias, emende-a ou complete-a. Deverd, inclusive, indicar
com precisdo o que deve ser corrigido ou completado. Somente apds eventual inércia do autor é que o magistrado a indeferira.

Com a vigéncia da nova lei adjetiva, a natureza da deciséo permanece a mesma, ou seja, trata-se de sentenca, bem como continua comportando apelacéo.
Por fim, deveria ser arguido que, por se tratar de locacéo, aplicavel legislagdo especifica, no caso, a Lei 8245/91.

Assim, na forma do seu artigo 67, Il, determinada a citacdo do réu, o autor dispde do prazo de 24 horas para efetuar o depdsito judicial da importancia
indicada na petigao inicial, sob pena de extingdo do processo.

Por fim, mesmo que se quisesse utilizar o rito previsto no Cédigo de Processo Civil, o antigo artigo 890 trazia uma possibilidade para autor (atual artigo
539), ndo uma obrigagao.

Pelo procedimento do Cédigo de Processo Civil, deferido o pedido de consignagéo, o autor terd o prazo de cinco dias para tal, na forma do antigo artigo
893, | (atual artigo 542, I).
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